
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 
 
CONTRATADO: BRUNA CAMILA RIBEIRO FONSECA - ME. 
 
CONTRATO Nº: 65/2016 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação e montagem de palco e tendas  
visando suprir as necessidades  do evento “Juninão”, que será realizado nos dias 24 e 25 de 
Junho de 2016, na Praça Padre João Nolte em Nova Aliança conforme especificações 
constantes no anexo I, integrante do Processo Licitatório nº 51/2016, na modalidade Carta 
Convite nº 19/2016. 
  

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do termo acima 
identificado e cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para 
fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar 
todos os atos da tramitação processual, até julgamento final, e sua publicação e, se for o caso e 
de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas  legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

 
Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e 

decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro 
de 1993, iniciando-se a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 
 
 

Prefeitura Municipal de Nova Aliança - SP, 21 de Junho de 2016. 
 
 
 

Município de Nova Aliança  
CNPJ sob o n° 45.094.232/0001-94 

Jurandir Barbosa de Morais 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 
Bruna Camila Ribeiro Fonseca - Me 
CNPJ sob o nº 15.751.280/0001-47 

Bruna Camila Ribeiro Fonseca  
Proprietária 
Contratada 



 

CONTRATO Nº 65/2016 
PROCESSO Nº 51/2016 
CARTA CONVITE Nº 19/2016 
 
 
CONTRATO Nº 65/2016, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVAIS E A EMPRESA BRUNA CAMILA RIBEIRO FONSECA - ME. 
 
 
 

 
Através do presente instrumento de contrato, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA–SP, situada na Praça Padre João Nolte, nº 22, Centro, CEP.: 

15.210-000, na cidade de Nova Aliança, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 

45.128.816/0001-33, com sede à Av. Rofoldo Baldi nº 817, Centro, CEP 15.880-000, na cidade de 

Tabapuã - SP, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. JURANDIR BARBOSA DE 

MORAIS, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado à Rua José Fagliari, nº 154, Centro, cidade 

de Nova Aliança, comarca de Potirendaba, Estado de São Paulo, portador do RG nº 10.612.183-2 e 

do CPF 824.747.618-53, neste ato denominada CONTRATANTE, e de outro lado BRUNA CAMILA 

RIBEIRO FONSECA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº. 15.751.280/0001-47, estabelecida na Rua 

Nelson Dias de Souza, nº 252, Lot.Pq. Resid.da Lealdade, CEP: 15.054-621, na cidade de São José 

do Rio Preto - SP, neste ato representada pela Proprietário a Sra. Bruna Camila Ribeiro Fonseca, 

CPF. nº 358.625.258-74 e RG nº. 40.041.787, neste ato denominada simplesmente CONTRATADA; 

resolvem ajustar, entre si, o presente instrumento de locação de equipamentos para o evento, regido 

pelos seguintes termos: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa 

especializada em locação e montagem de palco e tendas visando suprir as necessidades  do evento 

“Juninão”, que será realizado nos dias 24 e 25 de Junho de 2016, na Praça Padre João Nolte em 

Nova Aliança conforme especificações constantes no anexo I, integrante do Processo Licitatório nº 

51/2016, na modalidade Carta Convite nº 19/2016. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

2.1. Todos equipamentos serão disponibilizados para tão somente o evento 

“Juninão”, que ocorrerá na Praça Padre João Nolte, nº 22, Centro, na cidade de Nova Aliança-SP, 

nos dias 24 e 25 de Junho de 2016. Estando o CONTRATADO, portanto, vinculado aos termos de 

processo que dispensou licitação para sua contratação, nos termos do artigo 55, XI, da Lei nº 

8.666/93. 

 



 

2.2. Os serviços pactuados neste ajuste serão prestados em regime de Empreitada 

Global. 

 

2.3. Acordam os contratantes que a locação dos equipamentos objetos da cláusula 

primeira poderão ser alterados unilateralmente pela Contratante ou de comum acordo, nos termos 

da Lei nº 8.666/93.  

 

2.4. A CONTRATADA se declara ciente que o presente contrato está submetido ao 

regime jurídico de contrato administrativo instituído pela Lei nº 8.666/93 e que subsistem as 

prerrogativas contidas no artigo 58 do referido texto normativo. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO  
 

3.1. Pela locação dos equipamentos pactuada neste instrumento, de acordo com a 

cláusula primeira, as partes ajustam que a remuneração se dará pagamento com valor único de R$ 

10.300,00 (Dez mil e trezentos reais). 

3.1.1. Do valor pactuado poderão ser efetuados os descontos legais previstos em lei, 

por parte da CONTRATANTE. 

 

3.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria pertencente à 

Administração, em parcela única, após o recebimento da nota fiscal/fatura de serviços da 

CONTRATADA e comprovação, mediante atestado emitido pela CONTRATANTE de que os serviços 

foram efetivamente prestados. 

 

3.3. A CONTRATANTE poderá fazer os descontos legais previstos em lei, incidentes 

sobre a cessão de mão de obra. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 

4.1. As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta dos 

recursos orçamentários: 02.02.00/04.122.0003.2007.0000/3.3.90.39.00. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA  

 

5.1. O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, a partir da data de sua 

assinatura, ocorrendo o seu término em 31 de Dezembro de 2016.  

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. A CONTRATADA compromete-se a: 

a) Respeitar em sua integralidade os termos do presente contrato; 



 

b) Apresentar os equipamentos constantes na cláusula primeira para o evento “Juninão”, nos 

termos da mesma cláusula; 

c) Fornecer mão de obra qualificada, a fim de suprir as necessidades de transporte, 

operacionalização, montagem e desmontagem de todos os equipamentos, limpeza, 

higienização, inclusive a retirada dos mesmos, bem como todas as demais despesas 

correlacionadas; 

d) Se responsabilizar pela guarda e cobertura dos equipamentos contra intempéries e terceiros 

quando finalizado o evento no dia;  

e) Manter os equipamentos em boas condições de uso e em caso de avaria, impedindo o 

equipamento do palco e camarins de serem utilizados, deverá ser imediatamente substituído 

por outro, sem prejuízo ao evento a ser realizado; 

f) Responsabilizar-se por eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, 

por ação ou omissão, por negligência, imperícia ou imprudência.  

g) Assumir integral responsabilidade na contratação dos empregados envolvido na realização 

dos serviços propostos, sendo considerada como única EMPREGADORA;  

h) Corrigir incontinente, às suas custas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, e dentro 

de prazo compatível, quaisquer falhas, imperfeições ou omissões na execução dos serviços 

ora contratados; 

i) Manter os objetos contratados em perfeito estado de funcionamento e seguir rigorosamente 

as normas de segurança; 

j) Sinalizar todo o local de montagem e desmontagem de acordo com as Normas de 

Segurança Trabalho; 

k) Durante todo o período do CONTRATO (montagem / operacionalização / evento / 

desmontagem) o Responsável Técnico, deverá estar presente no local, bem como deverá 

portar o telefone móvel, e estar com o mesmo sempre acessível, a fim de sempre atender as 

solicitações. Assim como se obriga e se responsabiliza pela montagem, manutenção, 

operacionalização durante o evento e retirada dos equipamentos do local após o seu 

término;  

l) Obriga-se ainda a fornecer equipamentos exigidos pelas normas técnicas de segurança do 

trabalho para seus funcionários;  

m) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, 

nos termos do artigo 55, XIII, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. A CONTRATANTE compromete-se a: 

a) Respeitar em sua integralidade os termos do presente contrato; 

b) Efetuar os pagamentos conforme descrito no presente instrumento; 

c) Informar com exatidão o estado do local onde o evento será realizado, respeitando a 

capacidade do mesmo, bem como as demais condições de segurança exigidas pelo Poder 

Público, enviando fotografias ou vídeos; 



 

d) Atender às exigências do Poder Público para realização do evento, seja perante a Polícia 

Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Juizado de Menores, Vigilância Sanitária, ECAD 

ou qualquer outro órgão similar privado, ou qualquer outra instituição, bem como arcar com 

os prejuízos oriundos da inobservância desta alínea, isentando em qualquer hipótese, a 

CONTRATADA; 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA SEGURANÇA DO EVENTO E DO CANCELAMENTO 

 

8.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATANTE zelar pela segurança e 

manutenção da ordem durante o evento, objeto deste instrumento, ficando a critério da 

CONTRATADA, o cancelamento da apresentação caso ocorram tais desordens ou desrespeitos a 

seus integrantes, não acarretando nenhum prejuízo para a mesma, respeitando-se, ainda, todas as 

datas de pagamento deste instrumento. 

 

8.2. Na hipótese de cancelamento da apresentação em virtude do disposto na 

cláusula supra, além de não fazer jus à devolução dos valores já pagos, a CONTRATANTE deverá 

assumir perante o público em geral a responsabilidade por tal cancelamento, isentando a 

CONTRATADA de qualquer responsabilidade, de preferência em jornal de grande circulação da 

cidade que sediar o evento, salvo se a causa for comprovadamente de responsabilidade da 

CONTRATADA, ou se tratar de caso fortuito ou força maior, nos termos da legislação civil, devendo 

ainda a CONTRATANTE proceder ao seu ônus exclusivo, a devolução dos valores pagos pelo 

público. 

 

8.3. À CONTRATADA não caberá qualquer responsabilidade pelo atraso ou não 

comparecimento no dia e horário contratado, nas seguintes hipóteses: na ocorrência de caso fortuito 

ou força maior, nos termos da legislação civil, aí compreendido catástrofes de qualquer natureza, 

queda de barreiras que impeçam a passagem na estrada dos membros da CONTRATADA, 

calamidade pública, além de doença de qualquer espécie ou mal estar súbito que impeça o 

comparecimento da empresa e seus funcionários, tudo devidamente comprovado por atestado/laudo 

médico, não acarretando qualquer ônus para a esta. 

 

8.4. Caso ocorra, qualquer tipo de fenômeno meteorológico que impossibilite a 

realização do evento ou qualquer fato que fuja à vontade das PARTES, e que não possa ser 

imputada responsabilidade a nenhuma delas, não haverá responsabilidade para a CONTRATANTE 

de qualquer forma honrar com os pagamentos acordados no presente instrumento, não estando as 

partes obrigadas a agendar nova data para a realização do evento. 

 

CLÁUSULA NONA: DOS TRIBUTOS E DEMAIS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

 

9.1. A CONTRATADA não sofrerá retenção de INSS conforme previsto no inciso XXI 

do artigo 155 da Instrução Normativa 100/2003, por não se tratar o presente instrumento de cessão 

de mão de obra, uma vez que os serviços aqui dispostos têm caráter eventual, conforme previsto no 



 

artigo 152 da mesma instrução. A CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL 

E IRRF por não se tratar o presente instrumento de locação de mão de obra, porquanto o serviço a 

que trata o presente instrumento são prestados diretamente pelos sócios da CONTRATADA e 

também pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, congressos, seminários, 

simpósios e congêneres. 

9.3. A CONTRATADA sofrerá retenção de ISSQN (Imposto Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza), conforme previsto na Lei nº 59/2013 de 09 de Dezembro de 2013,Cap.03, do 

Código Tributário do Município. 

9.2. A CONTRATANTE fica obrigada a apresentar, as guias de recolhimento 

devidamente quitadas, dos tributos recolhidos na qualidade de substituto tributário da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXTINÇÃO DO PRESENTE CONTRATO 

 

10.1. O Contrato será extinto unilateralmente nas seguintes hipóteses: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados a 

seguir: 

b) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

d) Lentidão constante no cumprimento dos serviços, levando a CONTRATANTE a comprovar a 

falta de interesse da CONTRATADA; 

e) Atraso injustificado no início dos serviços; 

f) Subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

instrumento convocatório e no contrato. 

g) Desatendimento das determinações regulares do responsável para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, assim, como a de seus superiores; 

h) Cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) Dissolução da sociedade; 

k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 

execução do contrato; 

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela autoridade da esfera administrativa do órgão CONTRATANTE e exaradas 

no processo administrativo a que se refere o contrato. 

m) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

 

10.2. O Contrato será extinto de forma amigável, por acordo entre as partes, 

mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no 

processo administrativo, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 

 



 

10.3. A rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações e prazos acarreta as seguintes consequências: 

a) Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

11.1. A CONTRATANTE é e será responsável civilmente por todo e qualquer fato 

ocorrido no evento, salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, nos termos da legislação civil, 

ou por fato cuja causa seja comprovadamente de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

11.2. Em qualquer hipótese, salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, nos 

termos da legislação civil, ou por fato cuja causa seja comprovadamente de responsabilidade da 

CONTRATADA, a CONTRATANTE compromete-se a arcar com todo e qualquer despesas oriunda 

das disposições contidas no caput, inclusive de natureza médica, isentando a CONTRATADA de 

qualquer obrigação, garantindo-lhe o direito de regresso mesmo em caso de condenação judicial, 

bem como a devolução de toda e qualquer despesa havidas até a sua exclusão da lide ou término 

do processo, garantindo ainda à última a faculdade de denunciar-lhe à lide, ou chamá-la ao 

processo, nos termos do Código de Processo Civil.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELA 

INEXECUÇÃO 

 

12.1. Sem prejuízos das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº. 8.666/93, a 

CONTRATADA ficara á sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 

a) Pelo atraso injustificado na execução do Contrato; 

i. até 15 (quinze) dias, multa de 3% (três por cento), sobre o valor da obrigação por dia 

de atraso; 

ii. superior a 15 (quinze) dias, multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor da 

obrigação por dia de atraso. 

b) Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

i. multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não 

cumprida, em relação ao valor inicial do Contrato. 

 

12.2. As multas previstas nesta cláusula não tem caráter compensatório, porém 

moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 

 

12.3. A administração poderá ainda, pela inadimplência da CONTRATADA, declará-

la inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que sejam ressarcidos todos os prejuízos resultantes e promovida 



 

à reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, e somente depois de 

transcorrido o prazo de eventual pena de suspensão temporária aplicada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

 

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Potirendaba-SP para dirimir quaisquer dúvidas 

ou litígios oriundos do presente instrumento, nos termos do §2º, artigo 55, da Lei 8.666/93, 

renunciando às partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, assim, justas e contratadas, as partes firmam este instrumento em três vias de 

igual teor na presença das testemunhas abaixo indicadas, que também o subscrevem, por estarem 

a tudo presentes. 

 

Prefeitura de Nova Aliança-SP, 21 de Junho de 2016. 
 
 
 

Município de Nova Aliança  
CNPJ sob o n° 45.094.232/0001-94 

Jurandir Barbosa de Morais 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 

 
 

Bruna Camila Ribeiro Fonseca - Me 
CNPJ sob o nº 15.751.280/0001-47 

Bruna Camila Ribeiro Fonseca  
Proprietária 
Contratada 

 
 

Testemunhas: 
 
 
1ª Andréa Boraschi Vicente    2ª Valter Junior Della Colleta 
    Rg:42.822.540-8     Rg: 42.45.207.915-9     

 

 

 

 

 


